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Regularizagdo Fundisria no Ambito da Amazénia Legal.

O MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrario) criou o programa Terra Legal cujo objetivo
é de promover a regularizagéo fundiaria de ocupagdes em terras publicas federais situadas
no ambito da Amazénia Legal, com base legal a Lei Federal_n® 11.952, de25 de junho de
2009.

O Programa Terra Legal da seguranga juridica ao agricultor porque o titulo das terras
impede contestagbes sobre a posse da propriedade. Outro beneficio importante
assegurado pela regularizagéo fundiaria é o acesso a politicas publicas que impulsionam o
desenvolvimento sustentavel na Amazoénia Legal. Devem ser beneficiados 300 mil
posseiros que vivem em areas de até 15 moédulos fiscais (maximo de 1,5 mil hectares),
ocupadas antes de 1° de dezembro de 2004.

Na pratica o Programa Terra Legal funciona da seguinte forma:
12 Cadastramento: Identificagdo dos posseiros e das areas ocupadas.

22 Georreferenciamento: Levantamento por GNSS, conforme as orientagbes da Lei
Federal n° 10.267/2001, do perimetro de todos os imdveis cadastrados.

3?2 Titulagao: Expedicdo do titulo definitivo de propriedade pelo MDA/INCRA/Terra Legal.

42 Pos-Titulagao: O Terra Legal encaminha os titulos ao Ministério da Defesa que através
do Sistema de Prote¢do da Amazoénia (SIPAM) monitorara a degradacéo florestal.

A Federagao de Agricultura de Pecuéria de Mato Grosso (FAMATO) alerta aos produtores
as seguintes exigéncias do programa terra legal.

l. Ser brasileiro nato ou naturalizado;

I Né&o ser proprietario de imével rural em qualquer parte do
territério nacional;

1. Praticar cultura efetiva (exploragéo agropecuaria, agroindustrial,
extrativa, florestal, pesqueira ou outra atividade similar, mantida no imével rural e com o
objetivo de prover subsisténcia dos ocupantes, por meio da produgédo e da geragdo de
renda);

V. Comprovar o exercicio de ocupagéo e exploragéo direta, mansa
e pacifica, por si ou por seus antecessores, anterior a 12 de dezembro de 2004;

V. Nao ter sido beneficiado por programa de reforma agraria ou de
regularizagdo fundidria de area rural, ressalvadas as situagdes admitidas pelo Ministério do
Desenvolvimento Agrario;

VI. Fica vedada a regularizagéo de ocupagdes em que o ocupante,
seu cdnjuge ou companheiro exergam cargo ou emprego publico no INCRA, no Ministério
do Desenvolvimento Agrario, na Secretaria do Patriménio da Unido do Ministério do
Planejamento, Orgamento e Gest&o ou nos 6rgdos estaduais de terras;

VII. Nos casos em que o ocupante, seu conjuge ou companheiro
exergam cargo ou emprego publico néo referido no § 12, deverédo ser observados para a
regularizag&o os requisitos previstos nos incisos I, lll e IV do art. 3°da Lei n°® 11.326, de 24
de julho de 2006.; e

VIIL Seréo regularizadas as ocupagdes de areas de até 15 (quinze)

modulos fiscais e ndo superiores a 1.500 ha (mil e quinhentos hectares), respeitada a
fragdo minima de parcelamento.
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A disposigao,

Lino Lopes

Analista de Assuntos Fundiarios
linolopes@famato.org.br
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